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MINISTÉRIO DA FAZENDA ,

CVF

Sessão de  06 de agosto  de 19  86	 ACORDÃO N.°  101-76.735. 

Recurso n.° - 90,40.9_ - IRPJ - Exerccio de 1984 ,
Recorrente — WILLIAM SABATKE & CIA,LTDA,

,
Recorrida. — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PONTA GROSSA (PR). •

.	
1

IRPJ - OnISSÃO DE RECEITA Suprimento de l
caixa, Passivo Fictício. Estabelecida sus -
peiçao pelo fisco, somente a prova exat-a- .
,--- hábil, idônea e coincidente em datas e i
valores -- produzida pelo contribilinte,
pode lhe, ser oposta, para o seu desfazi-
mento, Recurso a que se nega provimento/.

Vistos / relatados e discutidos os presentes autos	 de
recurso interposto por WILLIAM SABATKE E CIA, LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Conse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re 1
curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado i
.ty	

.

,-, JiSala das Sz,s4p : .-s ..911 ), em 06 de agosto de 1986..	
E

AMADOR	

ii=110,79°
41 O,

AilP-',/.j"-n :`"'‘'' F , 'NÂNDEZ - PRESIDENTE

1
ALC,d :n!= A E •/e FONSECA PINTO	 - RELATOR	 .,

4	 ,

1	 - '------	 ' ,
,

vrsTo EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE; 8 L3iglj.‘	 •	 FAZENDA NACIONAL	 .,
,

Participaram ,ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS ,MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, AGOSTINHO SERRANO FILHO e RAUL

PIMENTEL.
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RECURSO N9:	 90.409

ACÓRDÃO N.:	 101-76.735

RECORRENTE N9: WILLIAM SABATKE & CIA. LTDA.

RELATnRIO 

Tratam os autos deste processo do tempestivo recur-

so da decisão de primeira instância prolatada na impugnação ofere-

cida ao lançamento suplementar para o exercício financeiro de 1984,

manifestando-se a Recorrente inconformada com a manutenção da exi-

gência do crêdito tributário formalizado com a inclusão no lucro

real tributado das importâncias de Cr$ 6.882.066,44, por omissão

de receita revelada por suprimentos de caixa sem .a prova da origem

e do efetivo ingresso do numerário suprido e Cr$ 375.799,20, tam-

bém por omissão de receita, mas obrigação já quitada expressa no

passivo do balanço patrimonial de encerramento do período-base.

O procedimento administrativo, na parte das parce-

las acima citadas e que foram confirmadas pela decisão recorrida,

resultou de dúvidas não esclarecidas e que, na forma da lei, auto-

rizaram à autoridade lançadora presumir omissão no registro de re7

ceita, vejamos:

a) Cr$ 2.246.355,44, Cr$ 2.615.711,00 e Cr$ 	

2.000.000,00 por suprimentos efetuados ao Caixa da empresa 	 pelo \ç

seu sócio gerente Willian Sabatke sem que prova bastante da ori-

gem e da efetiva entrega fossem por ele produzidas;

b) Cr$ 375.799,20 consignados dentro do saldo	 da

konta Fornecedores ex pressa no passivo do balanço patrimonial, ma
1
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com o título já quitado.

Por suas razões de recorrer, alega a Recorrente já

ter oferecido, com a petição impugnatória, provas bastante para

elidir a presunção fiscal. Não sõ no que tange a omissão de recei_
ta revelada pelos suprimentos de caixa, mas, também, no que se re_
fere à obrigação jã quitada que, segundo a data no título consig-

nada, foi paga quando ainda não existia a pessoa jurídica. E em

justificativa, insinua subrogação de direitos.

São lidas, na íntegra, a decisão recorrida e a pe-

tição recursória.

o r latório.
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VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Conheço do recurso, pois, interposto nos moldes e

no prazo da lei.

No que se refere ao mêrito, o procedimento adminis
trativo na parte confirmada pela deciaÃo recorrida, se nos afigu-

ra ±ncenaurâvel,

Vej amos,. Parcela por Parcela,

Suprtmentoa e,fetuadoa por Wlliam Sabatke:

11_ Cr$ 2,246,355,44, em 08,12,1983, alegadamente

duplicatas pagas pelo sócio gerente, COMO pessoa asioa, porêm,no

livro Caixa OS pagamentos estão registrados como efetuados pela
pessoa jurUiOa noa das em que os Utulos foram quitados; regis-
tre-se; excluindo-se, o:suprimento mencionado, o saldo de caixa no

dia 08.12,1923 seria credor;

21. Cr$ 2,615,711,00, em 14,12,1983, corresponden-

tes A duas transferências' hancãrias da conta corrente do referido
sõcjgerente para - a f4rma,;, uma em 13,12,1983, na importância de
Cr$ 1,50.0„00,0,00, e outra de Cr$ 1,2a0,0aa,a0, atente-se, quinze
dias' apôs, isto ê, no dia 29„12,1583; acrescente-se, ainda, se

não fora o suprimento, haveria saldo de caixa credor no dia 14 de

dezembro de 1983;

31 Cr$ 2,0-aa,aaa,a1, em 12,12,1923, corres'ponden-
tes' a um emprêstimo por Nota PromiSSUia a favor do mesmo seicio,
?orém, sem A prova da onde fo4=, tirado IQ dí_\nbei:ro suprido, nem a
- A efet4,\va entrega; anoteaef de i,gual xiodo, que o lançmmento é

!

,
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vitou novo saldo credor de caixa no dia 12.12,19_83.

Registre-se, também, que o saldo do Caixa, em 31

de dezembro de 19_83, seria credor, na ordem de Cr$ 3.716.19_2,03 ,

não fora os ingressos dos mencionados suprimentos.

Quanto â manutenção no passivo do balanço patrimo-

nial de encerramento do período-base da obrigação já paga, no va-

lor de Cr$ 375,799_,20, a data do pagamento do título a ela corres

pondente Cdocumento Por ce;Pia a fia, 351 encontra'-'se rasurado	 1
quanto ao mês, porém, quanto ao ano, não 1,a dúvida, ocorreu em
19_83, vale dizer, antes do encerramento do balanço patrimonial em
31.12,1983, Sem aomentârios, portanto. E se o pagamento foi rea1i

zado por terceiros, com subrogação de direitos, como alegado, não
seria difícil produzir a indispensãvel prova para que os efeitos

de tal situação pudessem ser admitidos,

Alega, ainda, a Recorrente que a empresa foi orga-

nizada em outubro de 1983, 11.4$ i'sso 6 irrelevante. O fato de ter

sido recém criada a pessoa jurdica nÃo exclui a obrigação de man
ter escrituração regular, comprobat6ria dos direitos, obrigaç6es

e resultados no perlodo. Mormente em se tratando da atividade co-

mercial, por supermercado, nas instalaçaes e com os estoques de

uma cooperativa agrícola mista, que os vendeu a Recorrente.

No que concerne aos suprimentos, nada impede ao sO_
cio majoritârio, invest4do na gerncia dos negOcios, prover 	 com

numerário as necessidades de oe4,xa da empresa, porém, por dever

de ofício, ao fisco cabe pedir esclarecimentos quanto â origem e

a efetiva entrega das importâncias supridas. E a adoção do siste-

ma de escrituração por saldos :mensais, meSmo em se tratando da

conta Caixa, em nada afetaria a apuração, dia a dia, daS disponi-
bilidades existentes, se todos os comprovantes, CO140 determinado

\

por lei, tivessem sido exVài.dos, £xplicaç6es e argumentos lagi--
os , nâo SÂ0 bastantes, Ainda Pais se o que se. vislumbra seja

/I''

‘

_
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utilização, como capital de giro, de receitas mantidaa â margem

da escrituração.

No presente caso, na demonstração dia a dia da po-

sição do Caixa foram evidenciados suprimentos que se não feitos o

saldo seria credor. Aflorou indispensivel desta feita, a aplica-

ção do instrumento preconizado pela legislação de regência da co_
brança e fiscalização do tributo, isto é, o pedido de esclareci__

mentos. Não esclarecida ou insatisfatoriamente esclarecida a ori-

gem e a entrega do numerãrio a débito do Caixa e a crédito do só-
cio, viu-se a autoridade lançadora, na forma da lei (CTN, art.

149. e RIR/80, art. 678, IrL, compelida â formalização do crédito'

tributãrio com a omissão de receita que restou determinada.

Outrotanto ocorreu com a manutenção na conta Fome
cederes, expressa no passivo do balanço patrimonial realizado em

31 de dezembro de 1 g83, da obrigação jâ quitada, na importância

de Cr$ 375.7 gg ,20 Gloc, por cópia a fls. 35). Não tendo sido pro-
duzida nenhuma prova da transferência de credores, pela subroga--

ção de direitos a terceiros f como alegado pela Recorrente, só res_
tou a presunção autorizada por lei Wec,-lei n9 1.598/77, artigo

12, § 291 de que receita omitida fora utilizada.

Diante do exposto, voto pela negativa de provimen-

to,

Ê\ //

/
ALCEU O A EDO FON CA PINTO - RELATOR.
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